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Fruto da mobilização das 
entidades médicas, a Co-
missão de Defesa do Con-
sumidor da Câmara dos 
Deputados aprovou por una-
nimidade, no dia 8 de junho, 
o Projeto de Lei 6964/10, 
oriundo do Senado, que 
torna obrigatória a forma-
lização de contratos entre 
as operadoras de planos de 
saúde e prestadores de ser-
viço, inclusive os médicos. 
  Um dos objetivos da pro-
posta é  evitar descredencia-

mentos unilaterais e imoti- 
vados de médicos, hospitais 
e laboratórios. O mais rele-
vante, porém, é a definição 
da periodicidade anual do 
reajuste a ser repassado pe-
los planos de saúde aos ho-
norários médicos, no prazo 
de 90 dias após o início de 
cada ano.

Também de acordo com 
a proposta, os descreden-
ciamentos precisam ser 
informados aos usuários 
dos planos de saúde com 

antecedência de 30 dias. 
Além disso, os profissionais 
e empresas que forem des-
credenciados deverão ser 
substituídos imediatamente 
por outros equivalentes, de 
modo a garantir a continui-
dade do tratamento.

Para o relator do projeto, 
deputado Vital do Rêgo filho 
(PMDB-PB),  “a aprovação 
do projeto implica maior se-
gurança e estabilidade aos 
serviços prestados, favo-
recendo o consumidor”. A 

autora do projeto original 
do Senado, senadora Lú-
cia Vânia (PSDB-GO), afir-
mou que “com o contrato 
obrigatório e reajustes pe-
riódicos, espera-se que as 
relações entre operadoras e 
médicos se estabilizem em 
outro patamar”.

O projeto tramita em cará-
ter conclusivo e ainda será 
analisado pelas comissões 
de Seguridade Social e Fa-
mília; e de Constituição e 
Justiça e de Cidadania. 

Comissão da Câmara aprova reajuste anual dos honorários 

Conselho Federal de Medicina (CFM) 
Associação Médica Brasileira (AMB) 
Federação Nacional dos Médicos (FENAM)
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Operadoras mantêm impasse no GT da ANS 
Apesar da quarta rodada 

de reuniões, ainda não ocor-
reram avanços no Grupo de 
Trabalho da  ANS que discu-
te critérios de reajuste de ho- 
norários e a possibilidade de 
adoção, pelos planos de saú-
de, da CBHPM como pa-
drão de hierarquização dos 
procedimentos médicos.

Além da própria ANS e 
das três entidades médicas 
nacionais (AMB, CFM e Fe-
nam), representantes da Fe-
nasaúde, Abramge, Unidas 
e Unimed integram o GT. 
 Na última reunião do grupo, 
em maio, as entidades médi-
cas apresentaram  proposta 
de reajuste anual dos hono-

rários, com índice  a ser fixa-
do numa faixa  entre a apura-
ção do acúmulo da inflação 
do período e o percentual 
de reajuste anual concedi-
do pela ANS às mensalida-
des dos planos de saúde. 
 “As empresas não só des-
consideraram nossa pro-
posta como apresentaram 
uma posição inadmissível”, 
diz Florisval Meinão, pri-
meiro tesoureiro da AMB  
e membro da COMSU. Mei-
não  refere-se à proposta das 
operadoras de substituir o pa-
gamento por procedimentos, 
por uma remuneração base-
ada em  resultados.

“Fomos radicalmente con- 

tra essa lógica de reajuste 
por performance, que tem 
como propósito a ecomomia 
de procedimentos, o que só 
traria prejuízos para os pa-
cientes”, conclui Meinão. 
  Diante do impasse, a ANS 
decidiu propor novos en-
contros, por segmentos de 
operadoras.

Valor Econômico
Em entrevista ao jornal Va-

lor Econômico do dia 11 de 
junho, o presidente da ANS,  
Mauricio Ceschin, defendeu 
novos modelos de remune-
ração para os médicos. Se-
gundo o jornal “o novo presi-
dente está estudando como 

remunerar melhor os médi-
cos com bom desempenho, 
que poderiam receber um 
bônus, por exemplo”. Ele 
também quer que os médi-
cos e prestadores passem 
a incluir suas qualificações 
e certificações no livro de 
consulta do convênio. “Com 
isso, a população tem mais 
acesso à informação e os 
médicos passam a ser mais 
procurados e valorizados. Os 
médicos menos qualificados 
vão tentar melhorar para não 
ficar para trás”, afirmou Ces-
chin ao jornal. As entidades 
médicas ainda não obtive-
ram maiores esclarecimen-
tos das propostas.
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A Sogesp, Associação de 
Obstetrícia e Ginecologia do 
Estado de São Paulo, lançou, 
no dia 26 de maio, campanha 
publicitária no Estado de São 
Paulo, com foco na valori-
zação do tocoginecologista e 
na qualificação da assistência 
à mulher. Com grande reper-
cussão na mídia, a Sogesp 
destacou que há planos que 
pagam R$ 200,00 (bruto) ou 
menos por um parto. Só para 

se ter uma idéia, lembra a 
campanha, “a filmagem do 
parto custa em média cinco 
vezes mais do que os médicos 
recebem para colocar uma 
vida no mundo e cuidar de 
outra vida preciosa: a da 
mãe”. Para o presidente da 
Sogesp, César Eduardo Fer- 
nandes, o exercício da espe-
cialidade no Estado de São 
Paulo está ficando inviável. 
“Na residência médica já se 

percebe claramente o fenô-
meno do desaparecimento 
dos obstetras. A remuneração 
vil é,  sem dúvida, o motivo da 
falta de interesse”, resume. 
A Sogesp lembra que os 
especialistas ganham cerca 
de R$ 25,00 por consulta 
que, no caso da GO,  é rea- 
lizada em três tempos: ana-
mnese inicial, exame geral e 
especializado, incluindo geral-
mente um procedimento in-

vasivo (colocação do espé-
culo e coleta de citologia),  
e finalização da consulta com 
explicação das hipóteses dia- 
gnósticas, solicitação de exa-
mes e eventual receita de 
medicamentos.

Dentro do calendário de mo-
bilização e luta da Sogesp 
para 2010, além da campanha 
lançada, foram definidos o Dia 
do Protesto do Bem e o Dia 
Estadual de Luto. 

Ginecologistas e obstetras: a força da mobilização

Desde abril de 2010, o 
CBR - Colégio Brasileiro de 
Radiologia e Diagnóstico por 
Imagem tem enviado às prin- 
cipais operadoras de planos 
de saúde solicitações de 
reajuste da remuneração da 

radiologia e da ultrassono-
grafia em todo o país. Em 
documento, o  presidente do 
CBR,  Sebastião Cezar Men- 
des Tramontin, afirma que 
a radiologia não tem reajus-
tes há 13 anos. Boa parte 

dos convênios pratica va- 
lores de 1997. Outros che-
garam a reduzir os valores 
dos procedimentos e ainda 
utilizam como referencial  
para  pagamento a tabela  
AMB de 1992. Mesmo os 

convênios que aceitaram 
utilizar a CBHPM, remune-
ram os procedimentos da 
classificação com reduto- 
res que aproximam os 
valores àqueles praticados 
em 1997.

Radiologistas estão há 13 anos sem reajustes 

Dando sequência ao movi- 
mento de mobilização nacio-
nal da Pediatria, a SBP 
divulgou em maio de 2010 a 
Carta do Rio,  em que reforça 
a necessidade de ampliação 
das  ações de defesa profis-
sional iniciadas em  julho de 
2009 e que culminaram com 
o acordo SBP/Unidas, apoi-
ado pela ANS. O acordo esta- 

belece a remuneração dife-
renciada com a criação do 
procedimento “atendimento 
ambulatorial de puericultura”. 
O texto acordado  define a 
consulta de retorno como  
“aquela na qual o paciente 
comparece à clínica para 
apresentação de resultados 
de exames solicitados ou 
de cuidados prescritos”. 

Além disso, define o paga- 
mento de consultas hos-
pitalares, do pré-natal, remu-
neração diferenciada pelo 
atendimento pediátrico do 
recém-nascido de risco em 
sala de parto, do “teste do 
olhinho”, e de consulta para 
atendimento complementar 
de adolescente na compa-
nhia da família. Os valores 

—cujos mínimos já foram 
recomendados pela SBP—, 
serão resultado de acertos 
locais e regionais, tendo 
em vista a livre negociação. 
A Unidas concorda com o 
princípio do reajuste anual 
e recomenda que este seja 
objeto de cláusula específica 
nos contratos.

Pediatras : hora de ampliar uma conquista histórica
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A Associação Paulista de 
Medicina (APM) promoveu, 
no dia 28 de maio, o Fórum 
sobre Remuneração Médi-
ca no SUS e na Saúde Su- 
plementar.  O presidente da  
APM, Jorge Carlos Machado 
Curi, destacou que a situação 
das operadoras é “confortá-
vel, pois existe grande oferta 
de médicos para credencia-
mento. Com os honorários 
tão baixos, resta ao médico 
atuar em múltiplos empregos, 
com muita insatisfação”. O 
vice-presidente do Cremesp, 
Renato Azevedo Junior, des-
tacou que  o mercado de 
planos de saúde cresce 5% 
ao ano, tanto em relação ao 
número de clientes quanto 
em relação ao faturamento. 

“Se compararmos a taxa de 
reajuste dos honorários com 
o reajuste do valor dos pla-
nos, todas as operadoras 
reajustaram mais que a in-
flação, sendo que os planos 
foram reajustados em 131%, 
o IPCA em 90% e os hono-
rários em 60%, no máximo”, 
diz Azevedo. Ele propôs a  
implantação de um observa-
tório de honorários médicos, 
que promova levantamentos 
científicos, além da intensifi-
cação das campanhas e de 
um centro de negociações. 
Os processos do Conselho 
Administrativo de Defesa 
Econômica (CADE) contra 
a CBHPM  foram rebatidos 
pelo advogado José Alejan-
dro Bullón, assessor jurídico 

do CFM. Com a participa-
ção de representantes dos 
planos de saúde e da ANS, 
o Fórum discutiu também re-
ajuste de honorários, contra-
tualização e credenciamen-
to. Para saber mais sobre  
as discussões do Fórum: 
www.apm.org.br.

Seminário
A falta de regulamen tação da 
relação entre os médicos e os 
pla nos de saúde, após dez 
anos de exis tência da ANS, 
será tema de seminário no 
dia 19 de agosto de 2010, 
em São Paulo, na sede do 
Cremesp. Mais informações 
e inscrições (11) 3017- 9345 
e e-mail: eventos@cremesp.
org.br www.cremesp.org.br 

APM discute remuneração na saúde suplementar 

No dia 19 de maio, em Sal-
vador, o Conselho Regional de 
Medicina  da Bahia (Cremeb), 
o Sindicato dos Médicos no 
Estado da Bahia (Sindimed) e 
a Associação Baiana de Me-
dicina (ABM) realizaram, com 
grande presença dos médi-
cos, a assembléia geral que 
definiu ações dirigidas aos 
planos de saúde.

Com a participação de diver-
sas lideranças médicas locais 
e dos membros da COMSU, 

Florisval Meinão (AMB) e 
Márcio Bichara (Fenam), que 
apresentaram o histórico e 
os desafios da CBHPM, fo-
ram aprovadas as seguintes 
propostas: reivindicação de 
R$80,00 para consultas mé-
dicas; definição da periodici-
dade dos reajustes;  que os 
pacotes de honorários médi-
cos acordados entre socie-
dades de especialidades e 
operadoras respeitem os va-
lores definidos pela CBHPM; 

que os médicos auditores 
das operadoras sejam obri-
gados a obedecer o Código 
de Ética Médica, garantindo 
a autonomia do  ato médico; 
descredenciamento gradual 
por parte de algumas espe-
cialidades médicas, caso as 
operadoras não atendam as 
reivindicações; negociações 
com operadoras através das 
sociedades de especialida-
des ou da Comissão Estadual 
de Honorários Médicos, nun-

ca individualmente.
Segundo José Márcio Maia, 

coordenador da Comissão Es-
tadual de Honorários Médicos, 
em 60 dias será convocada 
nova assembléia  para avaliar 
a resposta das operadoras à 
pauta de reivindicações e to-
mar novas medidas. “Desde 
2004 , o reajuste dos hono-
rários de planos de saúde na 
Bahia não chega a 40% , uma 
situação insustentável que 
não podemos mais admitir.”

Bahia: em assembléia, médicos deflagram movimento

A ANS criou mais uma  
Câmara Técnica para defi-
nição de um novo modelo  
de reajuste dos planos de 
saúde, a ser adotado a partir 
de 2011.

A Agência defende “um ín-
dice diversificado que con-
temple a heterogeneidade do 
mercado e que, principalmen-
te, esteja associado à quali-
dade dos serviços oferecidos 
ao consumidor.”

A  ANS fixou em 6,73% o ín-
dice de reajuste de 2010 para 
planos de saúde individuais. 

ANS  
estuda nova  
metodologia
de reajuste
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As seguradoras de saúde 
estão submetidas às dis-
posições contidas na Lei 
9.656/98 e, por isso, devem 
estar inscritas nos conselhos 
regionais de Medicina para 
obterem o registro de fun-
cionamento perante a ANS. 
Com esse entendimento, os 
ministros da 2ª Turma do STJ 
(Superior Tribunal de Justiça), 

acompanharam a posição da 
relatora, ministra Eliana Cal-
mon (Processo 1183537), e 
negaram recurso impetrado 
pela Bradesco Saúde S.A. e 
outras seguradoras, que mo-
veram ação para cancelar a 
obrigatoriedade do registro.

De acordo com as empre-
sas, autoras do recurso, a ati-
vidade básica que exercem é 

unicamente financeira, base-
ada no reembolso das despe-
sas médico-hospitalares dos 
 seus segurados, sem nenhu-
ma relação com o exercício 
prático da medicina ou da 
odontologia.

Em decisão anterior, o 
TRF-2 (Tribunal Regional Fe-
deral da 2ª Região - RJ) já 
havia entendido ser obrigató-

ria a inscrição nos conselhos 
regionais.

Com o registro obrigatório, 
os CRMs poderão, diante de 
denúncias dos médicos, fis-
calizar o exercício profissio-
nal e instaurar sindicâncias 
para apuração de eventuais 
infrações éticas por parte 
dos diretores médicos das 
operadoras. 

Entrou em vigor no dia 7 de 
junho  a nova regra da ANS 
que incluiu 57  procedimentos 
médicos na cobertura obriga-
tória dos planos de saúde. 

Os procedimentos incidem 
apenas sobre os contratos no-
vos, que são aqueles firmados 
a partir janeiro de 1999 ou 
adaptados à Lei 9656/98. 

Para Aloísio Tibiriçá Miranda, 
coordenador da COMSU, 
“as novas coberturas são um 
avanço, mas representam 
apenas 10% das  propostas 

das entidades médicas de in- 
clusão de procedimentos que, 
 se totalmente contempladas,  
representariam uma melhor 
assistência à população”.  

Seguradoras são obrigadas a ter registro nos CRMs

Novas coberturas obrigatórias dos planos de saúde

Definição de estratégias
Reunião ampliada da Comissão Nacional de Saúde Suplementar (COMSU)  

e Comissão Nacional de Consolidação e Defesa da CBHPM (CNCD) com as entidades médicas.
Dia: 9 de julho, sexta-feira

Horário:  9h às 14h
Local: Conselho Federal de Medicina, em Brasília.

Pauta: Com a presença de sindicatos médicos, associações médicas,  
sociedades de especialidades, conselhos de Medicina e  Comissões Estaduais de Honorários Médicos  

serão definidas estratégias do movimento médico em relação aos planos de saúde.

Compareça! Participe!
Inscrição: comissões@cfm.org.br 


